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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 28-02-2012
N.Refª n.º 46/apd/11

Outras refª

Lisboa, 10-02-2012
N.Refª n.º 30/apd/11

Assunto: tratamento humilhante de vista, no Linhó (cont)
Na sequência da queixa apresentada contra o tratamento a que estava a ser sujeita a sua mulher, de visita à cadeia, Hugo Miguel Rocha dos Santos, preso na cadeia do Linhó, recebeu uma rusga especial, só à sua cela, depois do fecho de ontem.
Dois guardas pediram para fazer a rusga e um deles tirou um telemóvel do bolso e plantou-o sobre a cama. Disse qualquer coisa como “é para abrires a pestana”.

Mais tarde o chefe veio com dois documentos para assinar – um sobre a efectivação da rusga e outro sobre o telemóvel. O recluso assinou o primeiro e não assinou o segundo.

Presume que se trata de o fazer sofrer como represália contra o facto de a sua mulher ter apresentado queixa. E disse aos guardas que não tinha nenhuma forma de impedir que viessem todos os dias à cela plantar o que entendessem.
Notou que as rusgas normais são feitas na presença de vários guardas e reclusos, o que tornaria mais difícil a acção de provocação. Desta vez os presos estavam fechados e os poucos guardas envolvidos cientes de qual era o respectivo papel.

O preso teme, naturalmente, as cenas dos próximos episódios. Comportamentos destes têm por função inibir qualquer comunicação dos presos sobre o que se passa na prisão através da organização de acções vingativas. 

A ACED pede às autoridades competentes não apenas atenção a este caso, em si. Há, julgamos, que impedir de forma eficaz as possibilidades de arbitrariamente os presos serem alvo de retaliações por usarem os respectivos direitos de reacção e denúncia face ao que entendam ser práticas ilegítimas dos serviços.
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